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    PREFÁCIO




    O presente livro justifica-se por sua finalidade de contribuir com um estudo aprofundado acerca dos princípios e dos sobreprincípios constitucionais tributários sob a óptica do Constructivismo Lógico-Semântico. A importância da temática está na análise dos princípios e dos sobreprincípios constitucionais tributários à luz do método de construção sintática e semântica, para, a partir daí, analisar o enquadramento dos princípios como valores, como limites objetivos ou como normas, e estudar os princípios interpretativos constitucionais, para verificar se eles se adéquam às premissas adotadas pelo Constructivismo Lógico-Semântico.




    A relevância está em analisar as classificações de princípios adotadas pela Ciência do Direito e verificar se elas se sustentam no âmbito da Lógica Jurídica. Uma vez realizado o estudo dos princípios e dos sobreprincípios constitucionais tributários à luz do método constructivista, pretende-se construir a estrutura lógica dos princípios e dos sobreprincípios, analisando-os no plano sintático, semântico e pragmático.




    Além da finalidade teórica, também há a finalidade prática de auxiliar os operadores do Direito na solução de casos concretos, tanto na fase legislativa como na fase da jurisdição, sempre com vistas à efetivação dos princípios e dos sobreprincípios tributários enunciados no Texto Constitucional.




    São Paulo, 08 de dezembro de 2020.




    Laura Elizandra Machado Carneiro


  




  

    INTRODUÇÃO




    O estudo propõe uma análise dos princípios e dos sobreprincípios constitucionais aplicáveis em matéria tributária sob a óptica do Constructivismo Lógico-Semântico. Para tanto, faz-se mister uma análise acerca do conhecimento, da linguagem, da aplicação do Constructivismo Lógico-Semântico como método e da conversação entre a Ciência do Direito e o Direito Positivo. Além disso, trata-se do Direito enquanto fenômeno comunicacional, do Direito como linguagem constructiva da realidade jurídica e da verdade e da validade no âmbito das premissas adotadas pelo Constructivismo Lógico-Semântico. Como os princípios e os sobreprincípios são normas com forte carga axiológica, faz-se necessário analisar o direito e os valores à luz do método adotado para, então, conceituar e definir os termos princípios e sobreprincípios, bem como estudá-los enquanto normas jurídicas que atuam no Subsistema Constitucional Tributário e figuram como importantes vetores na compreensão do Direito Positivo e na construção de outros princípios.




    Faz-se imprescindível adentrar no estudo dos princípios formadores do Estado, dos princípios constitucionais tributários previstos nos artigos 145, § 1º e 150 da Constituição Federal e dos sobreprincípios da justiça, da igualdade, da liberdade, da segurança jurídica e da certeza do direito.




    Antes de percorrido esse caminho de exposição dos princípios como normas jurídicas, valores e limites objetivos, será feita uma incursão no subtema Direito e Interpretação, momento em que serão analisados os princípios interpretativos das normas constitucionais e os axiomas da interpretação, percorrendo as classificações doutrinárias dos princípios em capítulo próprio.




    Será analisada a estrutura sintática dos princípios e dos sobreprincípios constitucionais e será feito um estudo na procura da norma-padrão, isto é, de requisitos mínimos indispensáveis para considerar como princípio ou sobreprincípio uma norma portadora de valor, uma norma estipuladora de limite objetivo, um valor, um limite objetivo ou um sobrevalor. Depois, os princípios e os sobreprincípios constitucionais tributários serão também observados nos planos semântico e pragmático, com ênfase nos planos sintático e semântico, uma vez que o método de observação do objeto é o Constructivismo Lógico-Semântico. Encontrando-se uma estrutura lógica dos princípios e dos sobreprincípios, procurar-se-á analisá-la em sua aplicação prática, para ver se em cada um dos princípios consagrados no artigo 145, § 1º e no artigo 150, ambos da Constituição Federal, bem como nos sobrevalores constitucionais, essa estrutura lógica mínima é existente e, sobre o ponto de vista pragmático, útil para análise de dispositivos do Direito Positivo.




    No primeiro capítulo, será abordado o Constructivismo Lógico-Semântico, que é o método adotado neste trabalho para a aproximação dos princípios e dos sobreprincípios constitucionais tributários. Para tanto, é necessário percorrer o estudo de pontos cruciais para o entendimento do método utilizado, dentre os quais, o conhecimento e a linguagem, o Constructivismo Lógico-Semântico como método, a conversação entre a Ciência do Direito e o Direito Positivo, o Direito como fenômeno comunicacional, a verdade e a validade segundo o Constructivismo Lógico-Semântico e o Direito como linguagem constructiva da realidade jurídica.




    Em seguida, no segundo capítulo, será feita uma reflexão sobre o Direito e os valores jurídicos, abordando-se o Direito Positivo como valor, as características do valor e os valores jurídicos e a decisão jurídica.




    Já no terceiro capítulo, propõe-se o trato dos enunciados prescritivos e das normas jurídicas, com foco nos princípios e nos sobreprincípios estabelecidos no Subsistema Constitucional Tributário. Neste capítulo, serão abordados os seguintes aspectos: o conceito e a definição de princípios e sobreprincípios, o modo como os princípios e os sobreprincípios se comportam no Subsistema Constitucional Tributário e os princípios e a compreensão do Direito Positivo. Além disso, será estudada a violação de princípios e de sobreprincípios constitucionais e a construção de princípios e sua positivação.




    No quarto capítulo, estuda-se o Direito e a interpretação, passando pelo percurso gerador de sentido e pelas estruturas sígnicas, pelo texto e pelo contexto e pelos princípios interpretativos das normas constitucionais, dentre os quais o princípio da unidade da Constituição, o princípio da eficácia integradora, o princípio da concordância prática, o princípio da interpretação do ordenamento conforme a Constituição e o princípio da máxima efetividade da Constituição. Além disso, serão abordados os axiomas da interpretação: a interdisciplinaridade, a intertextualidade, a inesgotabilidade da interpretação e os limites do intérprete.




    No quinto capítulo, procurar-se-á, a partir do método adotado, analisar as classificações dos princípios adotadas pela doutrina, verificando se tais classificações se sustentam em face do Constructivismo Lógico-Semântico, dentre as quais as correntes doutrinárias que classificam os princípios em princípios implícitos e explícitos; princípios jurídicos fundamentais, princípios políticos constitucionalmente conformadores, princípios constitucionais impositivos e princípios-garantia; princípios substantivos e princípios adjetivos; princípios político-constitucionais e princípios jurídico-constitucionais; princípios institutivos e princípios programáticos, dentre outras.




    O sexto capítulo versará sobre a estrutura sintática dos princípios e dos sobreprincípios constitucionais tributários, bem como serão analisados os princípios e os sobreprincípios na conformação da regra-matriz de incidência tributária.




    Já no sétimo capítulo, os princípios e os sobreprincípios constitucionais serão tratados em seu plano semântico. Nesse capítulo, os princípios previstos nos artigos 145, § 1º e 150, ambos da Constituição Federal, serão classificados como normas – portadoras de valores ou estipuladoras de limites objetivos –, como valores ou como limites objetivos. Além dos princípios previstos nos dispositivos constitucionais supracitados, serão analisados os princípios formadores do Estado – princípio da Federação, princípio da República, princípio da separação das atribuições do poder, princípio da isonomia das pessoas políticas de direito constitucional interno e princípio da autonomia municipal. Também serão esmiuçados os sobreprincípios constitucionais tributários, dentre os quais os sobreprincípios da justiça, da igualdade, da liberdade, da segurança jurídica e da certeza do direito.




    Ao final, no oitavo capítulo, discorre-se sobre os princípios e os sobreprincípios em seu plano pragmático e sobre a aplicação da estrutura lógica a casos práticos, com ênfase na função operativa da estrutura sintática e na aplicação da teoria na prática.




    Dessa forma, objetiva-se traçar um convite ao profícuo debate acerca da importância da análise dos princípios e dos sobreprincípios constitucionais tributários sob a óptica do Constructivismo Lógico-Semântico, sem, entretanto, a pretensão de esgotar o tema, que poderia ser analisado também em sua relação com outros aspectos e teorias, não abordados neste trabalho.


  




  

    1. O CONSTRUCTIVISMO LÓGICO-SEMÂNTICO




    O toque da cultura evita o enfrentamento do mundo pela seara reducionista do mero racionalismo descritivo. Por isso, há necessidade de que o discurso da Ciência, seja ela qual for, se atenha ao modelo filosófico adotado para a investigação. O pensar filosófico exige que sejam analisadas as disciplinas empírico-descritivas de relações interativas, como a Psicologia Social do Direito e a Sociologia do Direito, e as demais posturas cognoscentes do Direito, como a Dogmática ou Ciência do Direito em sentido estrito, de modo a criar e a expandir os horizontes do saber do pensador.




    O movimento conhecido como “giro-linguístico” firma-se na linha de frente da Filosofia da Linguagem e busca, na experiência concreta do Direito Tributário, respostas satisfatórias contidas em proposições de Teoria Geral e de Filosofia do Direito. As conquistas do movimento “giro-linguístico” espalham-se por todos os aspectos da vida humana, pois onde existir o fenômeno do conhecimento, haverá objeto, sujeito e capacidade de captação da realidade desse objeto pelo sujeito. Por isso, trata-se do abandono da verdade objetiva e da adoção de uma consciência dos limites intrínsecos do ser humano. Esse movimento baseia-se no princípio da autorreferencialidade da linguagem. Ultrapassar a “verdade absoluta”, no âmbito da linguagem usada em sua função descritiva, não significa dispensar os valores verdadeiro e falso. Com esse movimento, passou-se a exigir o conhecimento da linguagem, como condição para a apreensão do objeto.




    Para Paulo de Barros Carvalho (2011a, p. 160), o “giro-linguístico” é a retórica, não como um simples domínio das técnicas de convencimento, “mas, fundamentalmente, como o modelo filosófico adequado para a compreensão do mundo”.




    O Constructivismo Jurídico, vertido sobre o subsistema das regras tributárias, nasce da junção do critério expositivo da dialética social, isto é, do diálogo entre rotinização e inovação ou do elo entre proposições e experiência concreta do mundo, e da preocupação com a linguagem jurídico-normativa.




    O saber científico da atualidade imprescinde da apreciação uniforme do objeto, sendo, para tanto, indispensável à adoção da Epistemologia Jurídica, campo que estuda as teorias que podem ser adotadas para o estudo do Direito. Em virtude disso, é imperioso o afastamento do problema ontológico, pois a Ontologia adota uma pluralidade de métodos científicos que instrumentam a aproximação do intérprete ao próprio objeto cultural que é o sistema jurídico. Adotando-se o caminho da Epistemologia, tem-se que onde houver direito há normas e, ao tomá-las como objeto de estudo, fica assegurada a sua uniformidade enquanto objeto e demarcado o espaço de investigação.




    Importante, outrossim, traçar a distinção entre Filosofia do Direito e Filosofia no Direito. Como bem leciona Paulo de Barros Carvalho (2011a, p. 07) é útil distinguir “Filosofia do Direito” de “Filosofia no Direito”:




    A primeira locução, utilizada para significar o conjunto de reflexões acerca do jurídico, corpo de operações de quem olha, de cima e por fora, textos de direito positivo historicamente dados, compondo proposições crítico-avaliativas. A segunda, como o emprego de categorias que se prestam às meditações filosóficas, todavia inseridas nos textos da Dogmática, isto é, vindas por dentro, penetrando as construções mesmas da Ciência. São enunciados extrajurídicos, não necessariamente filosóficos, linguísticos ou não, mas que potencializam o trabalho do cientista do direito em sentido estrito, na medida em que são introduzidos no discurso para aumentar sua capacidade cognoscente, ao provocar novos meios de aproximação com o objeto que se pretende conhecer.




    Ressalte-se, por oportuno, que a Filosofia do Direito e a Filosofia no Direito podem conviver, harmonicamente, e conferir maior resultado à exposição, posto que as construções de categorias linguísticas, inclusive em relação ao tema dos princípios e dos sobreprincípios, estimulam a utilização da Filosofia no Direito, dando consistência ao saber jurídico e expandindo o conhecimento. A adoção do método do Constructivismo Lógico-Semântico revela o processo de aproximação utilizado pelo ser cognoscente em relação ao seu objeto de estudo. Tal método prioriza a aplicação de categorias lógicas para estudar o objeto, precipuamente, nos planos sintático e semântico.




    1.1 O CONHECIMENTO E A LINGUAGEM




    No mundo, há o campo dos objetos metafísicos, dos objetos ideais, dos objetos naturais e dos objetos culturais. Os objetos metafísicos e os objetos ideais não são empiricamente verificáveis, ao passo que os objetos culturais e os naturais são empiricamente verificáveis. Além disso, os objetos metafísicos e os objetos culturais sujeitam-se a valores, isto é, o intérprete pode emitir sobre eles juízos de valor, ao passo que os objetos ideais e os objetos naturais encontram-se no campo dos não valiosos. Todavia, ao emitir um juízo de valor sobre um objeto da natureza, ele deixa o campo dos objetos naturais para integrar o campo dos objetos culturais. Os objetos culturais são produzidos pelo ser humano e visam implantar valores. Nessa visão, o homem ocupa a posição central, não como um dominador do mundo, mas como o construtor da realidade em que vive, por meio da linguagem.




    O direito é um objeto cultural produzido pelo homem para implantar valores e, assim, disciplinar a realidade intersubjetiva. Isso significa que todo objeto cultural tem um valor, não um valor no objeto, não um valor em si, mas um valor junto de si. Em outras palavras, os valores agregam ao objeto, sem nele entrar.




    Conhecer um objeto é ter a capacidade intelectiva de emitir proposições sobre ele. Insta esclarecer que todo conhecimento, ainda que mínimo, pressupõe linguagem, seja oral, escrita, gestual, dentre outras. Aquilo que não for linguagem expressamente implica linguagem: as ondas do pensamento implicam linguagem, pois o ser humano pensa e imagina em linguagem. Sobre a linguagem, João Maurício Adeodato (2011, p. 151-152) destaca que:




    […] nada se pode conhecer por fora da linguagem, os relatos que os seres humanos produzem a partir de uma sucessão de eventos que, sem a linguagem, é caótica e incognoscível. […] Note-se que tampouco se trata de uma redução do objeto ao sujeito, mas sim à linguagem, que o sujeito não domina, pois mesmo seu pensamento individual é constituído no controle público da linguagem.




    A linguagem não está no objeto, não toca o mundo; nada existe sem ela, pois a realidade só é realidade pela linguagem; se não houver linguagem, não há realidade.




    É a linguagem que cria a realidade; dessa forma, é a linguagem jurídica, adotada pelo sistema como suficiente e adequada, e somente ela, que criará a realidade jurídica.




    Nesse sentido, Vilém Flusser (2007, p. 253-255), ao tratar a língua como um “conjunto dos sistemas de símbolos” e a realidade como “aquilo que pode ser apreendido e compreendido”, afirma que “a língua forma, cria e propaga a realidade”.




    Esse aspecto é de suma importância no que cabe à construção de novos princípios feita pelo intérprete a partir de enunciados prescritivos constitucionais, já que, muitas vezes, tais construções estão assentadas em linguagens não jurídicas, como a linguagem da Economia, a linguagem da Contabilidade e a linguagem social, como será oportunamente tratado.




    A língua é um sistema convencional de signos, que não podem ser modificados por indivíduos, de forma isolada, e assume o caráter de instituição social. A língua é, em suma, a linguagem menos a fala. A linguagem, por sua vez, é a capacidade do ser humano de iniciar, manter e/ou encerrar uma comunicação por meio de signos, cujo conjunto, organizado em sistema, é uma língua. É o signo, pois, tomado como unidade de um sistema, que permite a comunicação inter-humana, que guarda o status lógico da relação, de forma que um suporte se associa a um significado e a uma significação. O suporte físico da linguagem idiomática é a palavra falada ou a palavra escrita, como será mais bem detalhado em capítulo próprio.




    1.2 O CONSTRUCTIVISMO LÓGICO-SEMÂNTICO COMO MÉTODO




    Primeiramente, há que se destacar que a teoria, a experiência e a prática são três camadas de linguagem: é pela experiência que a teoria alimenta a prática.




    O Constructivismo Lógico-Semântico é um método de aproximação e argumentação no Direito. Não é, como dizem alguns, um Constructivismo ético, e sim Lógico-Semântico, pois consiste em amarrar, por meio de definições, os conceitos, dando fins, confins e limites aos conceitos. Além de “amarrar conceitos”, o que vislumbra o seu plano sintático, o Constructivismo preocupa-se em verificar os conteúdos de significação, deixando claro o seu plano semântico.




    Conforme leciona Paulo de Barros Carvalho (2014, p. 4):




    O Constructivismo Lógico-Semântico é, antes de tudo, um instrumento de trabalho, modelo para ajustar a precisão da forma à pureza e à nitidez do pensamento; meio e processo para a construção rigorosa do discurso, no que atende, em certa medida, a um dos requisitos do saber científico tradicional. […] O modelo constructivista se propõe amarrar os termos da linguagem, segundo esquemas lógicos que deem firmeza à mensagem, pelo cuidado especial com o arranjo sintático da frase, sem deixar de preocupar-se com o plano do conteúdo, escolhendo as significações mais adequadas à fidelidade da enunciação.




    Lourival Vilanova (2010, p. 291) afirma que “providos de formas lógicas, temos parte do instrumental para percorrer agilmente todos os setores do conhecimento”.




    É importante frisar que o Constructivismo Lógico-Semântico trabalha, perfeitamente, com sistemas teóricos adjacentes, como a Semiótica e a Teoria dos Atos de Fala, conjugado aos valores ou ao denominado culturalismo, cuja postura filosófica assenta-se na concepção de que o mundo é construído pela linguagem.




    Ao tratar do método, Gregorio Robles Morchón (2011, p. 22-23) sustenta que a análise linguística é:




    […] o caminho adequado para desentranhar a natureza das regras e, portanto, também para poder definir um jogo, já que a definição de um jogo é dada pela exposição de regras necessárias. […] Com relação ao Direito, tanto o método causal como o estratégico e o teleológico supõem a definição prévia do Direito entendido como um conjunto de proposições linguísticas às quais denominamos regras. A tarefa da investigação formal das regras e do sistema que compõem corresponde ao método lógico-linguístico.




    Nesse sentido, o Direito é linguagem, pois detém uma estrutura lógico-linguística, possuindo uma sintaxe (forma ou estrutura lógica das proposições linguísticas que o compõem) e uma semântica (conteúdo ou significado das proposições linguísticas que o formam). Insta, ainda, observar que a pesquisa científica depende, imprescindivelmente, do estudo da Filosofia e, no método constructivista, da chamada “Filosofia da Linguagem”.




    O Constructivismo Lógico-Semântico preocupa-se com a linguagem jurídico-normativa, utiliza-se de categorias semióticas para estudar as facetas lógico-semânticas do texto prescritivo, adota a norma jurídica como “unidade mínima e irredutível” de manifestação do deôntico e portadora de sentido completa e se reporta a um discurso teórico que propicia a compreensão do Direito Positivo.




    1.3 A CONVERSAÇÃO ENTRE A CIÊNCIA DO DIREITO E O DIREITO POSITIVO




    O saber jurídico consiste num estrato de linguagem, construída artificialmente, utilizada na função descritiva ou teorética, que encerra um feixe unitário de proposições, as quais são animadas com pretensão de verdade, que se vertem sobre o campo do objeto de modo uniforme e devidamente demarcado.




    O conhecimento pode ser filosófico, científico, técnico ou vulgar. Dentro dessas concepções de conhecimento, há um intercâmbio incessante de informações: a Filosofia oferece concepções que são desenvolvidas pelos cientistas, que as passam para os técnicos; os cientistas recorrem à Filosofia, pois a Ciência não pode recorrer a si própria; o técnico recorre ao conhecimento científico; o vulgar recorre ao conhecimento técnico e assim por diante, numa troca constante de informações.




    O Direito Positivo e a Ciência do Direito são linguagens – produtos de um processo de comunicação – e materializam-se como textos, cada qual com características e funções peculiares. Segundo entendimento de Paulo de Barros Carvalho (2009, p. 76),




    Cientificamente, tanto no que pertine ao Direito positivo quanto à ciência do Direito, que o tem por objeto, o que existe é flagrante e incontendível unidade que deve estar sempre presente na mente do jurista como dado fundamental e princípio retor de qualquer trabalho que venha a empreender.




    A Ciência do Direito e o Direito Positivo são sistemas, já que o tecido de linguagem tem um mínimo de racionalidade inerente às entidades lógicas, de que o ser sistema é uma das formas. Nesse sentido, Paulo de Barros Carvalho (2010, p. 76) refere que “sistema é o discurso da Ciência do Direito, mas sistema também é o domínio finito, mas indeterminável, do direito positivo”.




    Também as normas jurídicas formam um sistema, pois se relacionam de diversas formas, de acordo com um princípio unificador.




    O Direito é um sistema nomoempírico prescritivo, composto por entidades dispostas em estrutura hierárquica, regida pela fundamentação ou derivação, que se opera nos aspectos material e processual, o que lhe confere uma dinâmica com a qual ele regula sua criação e suas mudanças. Em virtude disso, todas as normas desse sistema convergem para um só ponto, que é a norma fundamental, que dá fundamento de validade à Constituição positiva. Por isso, o citado doutrinador entende que o sistema nomoempírico do direito é unitário e que a Ciência que se ocupa desse Direito também é um sistema.




    Há, todavia, diferenças entre o sistema de Direito Positivo e o sistema da Ciência do Direito.




    O sistema de Direito Positivo é um sistema nomoempírico prescritivo, com linguagem técnica e objetivos diretivos. O sistema da Ciência do Direito é um sistema nomoempírico descritivo do Direito Positivo, declarativo e com linguagem científica, cujo objeto é um fenômeno linguístico, isto é, o direito posto, como conjunto de enunciados prescritivos e suas significações – as normas jurídicas.




    Cumpre ressaltar que a Ciência do Direito trabalha com uma hipótese-limite, que é a norma hipotética fundamental, uma proposição axiológica usada para construir o conhecimento científico do Direito Positivo sobre a qual cria as suas estruturas.




    A linguagem cumpre diversas funções no processo comunicacional. A linguagem descritiva tem por finalidade informar o destinatário acerca de situações objetivas ou subjetivas que ocorrem no mundo existencial, é estudada pela Lógica Clássica ou Alética, em que deve haver correspondência entre o enunciado e o fato, conhecida como verdade por correspondência. Por sua vez, a linguagem prescritiva de condutas versa sobre a validade ou invalidade das ordens, sendo estudada pela Lógica Deôntica, de que faz parte a Lógica Deôntica-jurídica, cujo objeto é a organização sintática da linguagem do Direito Positivo. O vetor semântico da linguagem prescritiva alcança tão-só os fatos e as condutas tidas como possíveis, nos modais permitido, proibido ou obrigatório, não atingindo os comportamentos ou fatos impossíveis ou necessários.




    Ademais, a linguagem da Ciência do Direito é vertida sobre os limites internos da matéria-objeto e organizada sistematicamente, de forma que as proposições indicativas concentram aptidão para produção de conhecimento e controle do teor da verdade dos enunciados emitidos. Já a linguagem do Direito Positivo enquadra-se no tipo de linguagem técnica. Em vista disso, a delimitação do objeto cumpre o papel de controlar a incidência das proposições descritivas, que não podem ultrapassar os limites traçados, sem os quais restaria comprometida a homogeneidade do espaço empiricamente analisado.




    Dessa forma, tem-se que a linguagem da Ciência do Direito possui um esquema sintático e semântico bem organizado, mas é enfraquecida no seu plano pragmático. Isso é de suma importância no estudo dos princípios e dos sobreprincípios constitucionais tributários sob a óptica do Constructivismo Lógico-Semântico, uma vez que, a partir dos enunciados do Direito Positivo, é realizado um estudo científico, que se concentra nos planos sintático e semântico. O plano pragmático será tratado em capítulo próprio, mas se aterá à função operativa da estrutura lógica dos princípios e dos sobreprincípios e sua aplicação na prática de casos concretos.




    É essa linguagem científica do direito que tratará de outra linguagem, a linguagem técnica do Direito. Tratando sobre o pensar científico, Paulo de Barros Carvalho (2011a, p. 66) leciona que:




    O pensar científico, no intuito de precisar a descrição da mensagem legislada, exige métodos que assegurem a estrutura sintática rígida e bem organizada, que, no plano semântico caminhem ao encontro de termos dotados de uma e somente uma significação. Apenas a Lógica, expressão da dimensão formal de toda e qualquer linguagem, com recursos da simbologia, foi capaz de dar substrato a este universo.




    Para Ricardo Guastini (2005, p. 49), a distinção entre linguagem descritiva e linguagem prescritiva não está na sintática ou na semântica, mas na pragmática, pois entende que “a sua sintaxe e a sua referência não mudam: o uso – e com isso o contexto do discurso – decide sobre o caráter prescritivo ou descritivo de um enunciado”. Quanto à sintaxe, explica que os enunciados do discurso descritivo possuem tipicamente forma indicativa, ao passo que os enunciados do discurso prescritivo assumem forma imperativa, entendendo que “nenhuma conclusão imperativa ou deôntica pode ser logicamente inferida ou deduzida de premissas puramente indicativas (e vice-versa)”.




    Quanto à semântica, explica que os enunciados do discurso descritivo podem ser verdadeiros ou falsos, enquanto os enunciados do discurso prescritivo não podem ser assim considerados, posto que a linguagem prescritiva não tem semântica alguma. Por isso, entende o referido doutrinador que a prescritividade não é uma propriedade dos enunciados, mas sim das enunciações concretas dos enunciados, do seu modo de usar.




    Todavia, há que se considerar que o discurso prescritivo possui uma semântica, ou seja, os enunciados devem referir-se a sujeitos ou a condutas. As normas, portanto, não são verdadeiras ou falsas, mas válidas ou inválidas.




    Aurora Tomazini de Carvalho (2010, p. 117) traça distinção entre a Ciência do Direito e o Direito Positivo sob os critérios linguísticos da função, do objeto, do nível, do tipo, da Lógica empregada, dos modais, das valências e da coerência de cada um desses sistemas de linguagem. O Direito Positivo é um estrato de linguagem com função prescritiva, que regula as condutas intersubjetivas com a finalidade de modificá-las. É, pois, linguagem-objeto da Ciência do Direito e metalinguagem da linguagem social. Materializa-se em linguagem técnica, com discurso natural, mas que se utiliza de termos do discurso científico. Opera-se pela Lógica Deôntica, por meio de juízos hipotético-condicionais, em que o consequente aparece modalizado com os valores obrigatório, proibido ou permitido. As valências das proposições de Direito Positivo são válidas ou não, o que impede contradições entre os termos de que se utiliza.
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